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Prefácio


  O livro que o leitor tem em mãos é resultado de pesquisa que a professora Rosangela de Souza Bittencourt Lara realizou, sob minha orientação, para compor o texto de sua dissertação de Mestrado, sob o título de “Avaliação do Ensino e Aprendizagem em Arte: o lugar do aluno como sujeito da avaliação”, defendida no Programa de Pós-Graduação em Artes do Instituto de Artes da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP.


  Para tanto, aliou sólidos conhecimentos teóricos ao lado de um bem estabelecido trabalho de campo, que teve como participantes, professores da rede escolar do SESI de São Paulo.


  Nesse sentido, enfrentou questões extremamente pertinentes, para que se possa ter uma adequada compreensão da difícil temática que envolve a avaliação no campo do ensino de arte.


  Ao longo do estudo abordou concepções de avaliação presentes na prática educativa dos educadores que atuam nessa rede de ensino, amplamente distribuída no estado de São Paulo.


  Não se deteve apenas em descrever essas práticas, mas procurou explicitar suas origens no contexto histórico, dando ênfase à avaliação formativa tendo como foco principal o ensino de arte, que no dizer da pesquisadora se apresenta como um campo fértil para esse tipo de avaliação.


  Procurou também situar o ensino de arte no campo maior da educação, com ênfase no ensino fundamental. Para Rosangela, a avaliação não é vista como um instrumento para medir quantidade de aprendizado, mas muito mais, como um processo formativo, sendo um dos objetivos do processo de ensino e aprendizagem.


  O que mais me agradou no trabalho de Rosangela foi o enfoque histórico que deu ao desenrolar sua pesquisa, quando colocou em discussão a história da educação e do ensino de arte, tão bem analisada no capítulo 2, Histórias do ensino da arte e da educação.


  Por fim, importante destacar o papel de sujeitos do processo de avaliação que se confere a professores e alunos. A preocupação com o estudante talvez se constitua na mais importante contribuição, que colabora para uma melhor compreensão do papel da avaliação no processo ensino e aprendizagem.


  Em síntese, construiu um verdadeiro estudo qualitativo, que será muito útil a todos que se interessam pela temática analisada.


  Tenho certeza de que todos aqueles que se preocupam com a educação em nosso meio social muito se beneficiarão da leitura, aliás, muito agradável, que Rosangela coloca à disposição dos leitores.


  João Cardoso Palma Filho.


  Professor Doutor (Titular) do Instituto de Artes da Unesp.


  Secretário Adjunto de Educação do Estado de São Paulo.
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  a trajetória, e a trajetória não é apenas um modo de ir. A trajetória

  somos nós mesmos.


  Clarice Lispector


  
Apresentação


  O presente estudo teve como objeto a avaliação no processo de ensino e aprendizagem de Arte no ensino fundamental. Buscou-se colocar em discussão algumas representações de professores de Arte da rede escolar SESI-SP sobre a avaliação nesse campo de conhecimento. A intenção foi dar visibilidade ao lugar ocupado pelo aluno nas avaliações escolares, ao seu “trabalho” no processo de aprendizagem de Arte, e, portanto, discutir relações de poder presentes no ato avaliativo e as possíveis formas de superá-las. O ensino de Arte é considerado nesta pesquisa como terreno fértil para o desenvolvimento de uma avaliação formativa. Foram abordadas concepções de avaliação presentes na prática educativa, explicitando suas origens no contexto histórico, com maior ênfase para a avaliação formativa, compreendendo-a não como mero instrumento, mas como um dos objetivos do processo de ensino-aprendizagem. Fatores históricos tanto do campo da educação como do ensino de Arte e da avaliação foram colocados em discussão, evidenciando-se o lugar social ocupado pela maioria dos jovens no processo educacional, em virtude do modelo social adotado e do embate entre distintos projetos políticos para a sociedade brasileira. O caminho metodológico adotado neste estudo é o da pesquisa qualitativa, tendo em vista a complexidade do campo da avaliação.


  Palavras-chave: Avaliação formativa; Avaliação educacional; Ensino de Arte; Avaliação da aprendizagem em Arte.


  Dissertação de Mestrado apresentada no ano de 2009 à Universidade Estadual Paulista UNESP, em cumprimento às exigências do Curso de Pós-Graduação em Artes, para a obtenção do grau de Mestre, na Área de Concentração de Artes Visuais.


  
Introdução


  Viver uma experiência formativa e falar sobre ela é algo como atravessar um rio a nado. Riobaldo, personagem da grande obra de Guimarães Rosa (2001, p.51) Grandes sertão: veredas, diz que “(…) a gente quer passar um rio a nado, e passa; mas vai dar na outra banda é num ponto muito mais embaixo, bem diverso do em que primeiro se pensou (…)”.


  Quando nos propomos a atravessar um rio, miramos sua profundidade e observamos a intensidade de suas correntezas. Assim, para alcançar a outra margem, temos, inevitavelmente, de mergulhar e empenhar muito esforço na direção que desejamos chegar. Riobaldo, na sutileza de sua fala, observa o quanto travessias não são lineares. Aportamos, às vezes, mais para cima ou mais para baixo.


  Larrosa (2004, p. 53), em seu ensaio Do espírito de criança a criança de espírito, diz que a formação é uma viagem aberta, imprevisível, porque é uma viagem interior, em que o sujeito se deixa influenciar e seduzir no encontro com o outro para ser levado a si mesmo:


  […] a experiência formativa da mesma maneira que a experiência estética é uma chamada que não é transitiva. E, justamente por isso, não suporta imperativo, não pode nunca pretender dominar aquele que aprende, capturá-lo, apoderar-se dele. O que essa relação produz não pode nunca estar previsto: a chamada, quando é confiável, exaustiva e vibrante, musical e estremecedora ela mesma ante aquilo que atinge alguém, então ela é eficaz. O que ela produz é algo que alguém não pode chamar de transitivo: produz isso e aquilo.


  Assim, acredito que tem sido o meu processo formativo, viagem aberta, permeada mais por perguntas que por respostas, contradições, utopias, erros e acertos.


  A reflexão aqui registrada é fruto de dois caminhos que se cruzam: o ingresso no curso de pós-graduação em Artes Visuais, na linha de pesquisa “Ensino e aprendizagem de Arte”, e a minha trajetória profissional, que tem origem na Prefeitura do município de São Paulo, na direção de uma creche em 1989, e se desenvolve no SESI-SP, onde hoje coordeno a área de avaliação educacional.


  As questões relacionadas ao ensino da Arte e da avaliação começaram a me inquietar com a elaboração dos Referenciais Curriculares da rede escolar SESI-SP, iniciada em 2001 e com a participação no projeto de formação continuada dos educadores dessa rede de ensino.


  Fazer essa travessia e pensar em algumas das relações entre ensino de Arte e avaliação exigiu mergulho no rio, sentir suas correntezas, lidar com novas linguagens, novos parceiros de mergulho, entregar-me a essa viagem em busca de minha outra margem, um pouco mais de mim, de minhas questões, dos outros, de ideias que me povoam e que vão compondo parte do que sou hoje e me permitem construir o meu sentido do que é entregar-me a dissertar uma pesquisa no mestrado. As palavras de Clarice Lispector (1978, p. 12) em seu livro Água Viva traduzem um pouco do que sinto ao poder escrever esta dissertação:


  A harmonia secreta da desarmonia: quero não o que está feito, mas o que tortuosamente ainda se faz. Minhas desequilibradas palavras são o luxo de meu silêncio. Escrevo por acrobáticas e aéreas piruetas – escrevo por profundamente querer falar. Embora escrever só esteja me dando a grande medida do silêncio.


  
    Os cenários, as hipóteses, as intenções e caminhos da pesquisa


    Ao longo de alguns anos, especialmente na década de 1990, a educação foi e ainda é considerada, no discurso governamental e pela sociedade em geral, como esperança de futuro para responder às necessidades de um mercado cada vez mais exigente de profissionais competentes do ponto de vista cognitivo, científico e tecnológico, capazes de conviverem em grupos, serem “criativos” e empreendedores, exercerem a cidadania etc.

  


  A expansão na oferta de vagas no ensino fundamental superou a marca dos 90% da população escolar para esse nível de ensino ao final do século XX, entretanto, os altos índices de analfabetismo, de repetência e de evasão escolar denunciam o cenário desigual de oportunidades educacionais nas diversas regiões brasileiras e em diferentes classes sociais. Revelam o quanto é enorme a exclusão dos segmentos empobrecidos no seio dessa suposta inclusão.


  As questões da qualidade do ensino, da evasão, da reprovação escolar estão longe de serem equacionadas, tendo em vista que a superação desses problemas não ocorre sem profundas transformações na estrutura social, na maneira como os sistemas escolares estão organizados e na prática educativa cotidiana nas salas de aula.


  Apesar disso, prevalece a crença na educação, expressa nas políticas públicas e privadas, como importante meio para promover o desenvolvimento econômico, a modernização da sociedade e o exercício da “cidadania”.


  A diferenciação da educação nos sistemas públicos e privados é outra face desse cenário educacional. Essa realidade sustenta a educação e a insere na lógica do mercado. A desejada qualidade de ensino supostamente estaria presente nos sistemas privados.


  De qual qualidade falamos quando tratamos das educações pública e privada? Certamente, há diferentes formas de entender o que seria qualidade, uma vez que cada uma tem como premissa concepções de educação e projetos de sociedade bastante distintos. Thuller (1998) a define como algo que se constrói a partir de inúmeras negociações, erros e acertos, ou seja, não há uma resposta definitiva, apenas aquela que pode ser forjada pelos atores da escola, que discutem e compartilham um projeto político pedagógico.


  De acordo com Candau (2002, p. 12):


  Esta crescente diferenciação do sistema traduz também uma equação de menor e maior qualidade e visibiliza a tendência à inserção da educação na lógica do mercado, como produto de consumo que se compra, segundo as possibilidades econômicas de cada um. A questão da qualidade da educação é apresentada como a solução da crise que atravessa os sistemas escolares no continente sem que se problematize esta expressão, relacionando-a com o tipo de sociedade que se quer construir e as diferentes abordagens que dela podem ser feitas.


  Esse pressuposto de “qualidade” que não explicita as concepções de educação e a sociedade que se deseja construir pode ser uma neblina que oculta problemas cruciais presentes em ambos os sistemas de ensino.


  Segundo Demo (2005), os resultados alcançados pelos alunos da 8ª série no Saeb, no período de 1995 e 2005, demonstram que a escola estadual caiu 25,8 pontos e a rede escolar municipal 27,2 pontos, enquanto a escola particular caiu 8,7 pontos. O que chama a atenção é o fato de que a escola particular atendeu alunos oriundos de contexto sociocultural mais favorável e mesmo assim não conseguiu avançar.


  Os resultados do Enem realizado em 2007 demonstraram que as escolas públicas obtiveram melhora na média de 41% em relação a 2006. Entre os jovens da rede privada, a melhora na nota foi de 35%.


  Assim como há escolas privadas que se destacam no Enem, há também escolas públicas, especialmente as federais e colégios de aplicação.


  Os dados permitem considerar como hipótese que há algo mais que explica o bom desempenho dos alunos nas escolas públicas e privadas. As escolas públicas que obtiveram bom desempenho são sinal de que é possível aprender mesmo quando a realidade socioeconômica dos alunos é adversa, quando a equipe escolar se mobiliza em torno de um projeto político pedagógico comum e busca realizá-lo.


  A complexidade dos problemas educacionais no Brasil pode ser comparada com um caleidoscópio, com partes que estão integradas e formam uma mesma imagem, mas, ao mesmo tempo, quando examinados ligeiramente, os fragmentos não podem ser percebidos em sua inteireza, produzindo uma visão parcial da realidade.


  A realidade educacional é uma totalidade com inúmeras faces: a falta de estrutura das escolas, o contexto de violência, a pobreza, a formação inicial e continuada dos docentes quase sempre deficitária, a persistência de uma prática de ensino instrucionista, a baixa remuneração dos docentes, a gestão das escolas, a descontinuidade das políticas públicas, entre outros. Ao mesmo tempo, é também espaço de busca de superação dos problemas por aqueles que estão comprometidos com a aprendizagem dos alunos.


  A resposta governamental à chamada “crise da educação”, entre a década de 1990 e 2000, é apresentada em duas perspectivas: avaliar a qualidade de ensino e promover reformas curriculares.


  A década de 1990 pode ser chamada também de década da avaliação. Inúmeros debates ocorreram, tanto no âmbito acadêmico quanto nas escolas, nas esferas governamentais e nos diferentes setores da sociedade interessados na chamada “qualidade” da educação.


  As avaliações educacionais ganharam o status de ações estratégicas do Estado, articuladas a medidas de racionalização e privatização dos serviços públicos, sustentadas pelo discurso da eficiência nos resultados, para assegurar a competitividade econômica do país no mercado internacional.


  Alguns autores conceituam o Estado nesse período como “Estado avaliador”, tal é a centralidade da avaliação nas políticas públicas. Para Dias Sobrinho (2002, p. 39):


  O sentido de poder que tem a avaliação explica o grande protagonismo que ela exibe em quase todos os âmbitos de intervenção social. É necessário insistir nessa afirmação para deixar claro que a avaliação não é simplesmente coisa de escola, nem somente da educação. Ela ultrapassa largamente esses âmbitos e cada vez mais vem ampliando seus alcances e seus efeitos na economia e política. Os países modernos, ao menos nos últimos vinte e poucos anos, estão empenhados em produzir profundas mudanças estruturais, principalmente no que se refere às transformações na produção e àquilo que geralmente é conhecido como “reformas do Estado”. No centro dessas transformações, como instrumento fundamental e motor das transformações, está a avaliação.


  Após 2002, lentamente, outras ações começam a surgir no cenário educacional voltadas à formação e valorização dos professores, à gestão da escola, não sem debates sobre as formas, intenções e eficácia de tais reformas. Atualmente, temos o Plano Nacional de Educação (PNE), um amplo pacote de reformas do governo federal para a educação, que, contando com o empenho dos governos estaduais e municipais, tem a pretensão de elevar a qualidade do ensino e o nível de escolaridade da população.


  A opção, por apresentar alguns aspectos desse cenário educacional, foi intencional e os mesmos serão aprofundados nos capítulos posteriores.


  Talvez o que seja possível afirmar como mais palpável nesse contexto educacional é o movimento estabelecido ao longo da história, o embate entre diferentes projetos educacionais e sociais, negociações, rupturas, parcerias, as buscas individuais e coletivas de professores, dos alunos, dos gestores da educação, da sociedade…


  Considero que as questões, hipóteses e preocupações em minha pesquisa têm suas raízes mais profundas no contexto social, político e econômico em que se inserem as práticas educativas cotidianas e é com tais aspectos que as questões e hipóteses da pesquisa dialogarão o tempo todo.


  Ao mesmo tempo, tais questões e hipóteses estão situadas em lugar e tempo específicos, nascem de minha trajetória e experiência profissional, na rede escolar do SESI, em São Paulo, durante a construção e implementação dos Referenciais Curriculares para a educação infantil e ensino fundamental dessa rede de ensino, do projeto de formação continuada para seus docentes e do desenvolvimento de um programa de avaliação educacional para as escolas.


  
    O cenário institucional


    Na década de 1990, o SESI expande sua rede escolar em aproximadamente 20%, acompanhando os rumos da educação nacional que amplia a oferta de vagas. Em certa medida, a expansão da rede escolar SESI atende aos anseios da classe empresarial, que deseja ampliar a produtividade e competitividade da indústria nacional no mercado interno e externo.

  


  Atualmente, a educação no SESI é assumida em âmbito nacional como ação estratégica para responder aos interesses sociais, políticos e econômicos bastante definidos, conforme explicitado no documento Políticas e Diretrizes da Rede SESI de Educação, elaborado pelo Departamento Nacional do SESI e referendado pela Confederação Nacional da Indústria – CNI (2007, p. 11):


  O objetivo estratégico fundamental da Rede SESI de Educação é promover educação básica de qualidade que desenvolva no trabalhador e seus dependentes a capacidade de criação e inovação, a cultura empreendedora, a visão da ecossustentabilidade e a responsabilidade social. Por sua vez, a educação básica de qualidade se constitui fundamento para o fortalecimento da educação profissional e a qualidade da educação superior. Essa cadeia de educação de qualidade – básica, profissional e superior – contribui para o aumento da capacidade de competitividade da indústria brasileira e do desenvolvimento sustentável do país.


  Para a consecução desse objetivo, a instituição implementou, a partir de 1999, uma série de reformas na organização, gestão e diretrizes da educação, referenciando-se em: princípios constitucionais da educação, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica (LDB 9394/96), Diretrizes Curriculares Nacionais, Parâmetros Nacionais de Avaliação e normas estaduais e municipais.


  O marco das mudanças foi a primeira experiência de avaliação externa do ensino oferecido pelo SESI-SP, que ocorreu em 1999, impulsionando um processo de reconstrução das culturas de avaliação desse sistema de ensino, por suas repercussões positivas e negativas e pelos resultados alcançados. Tais resultados demonstraram que, tal como a educação pública, o ensino do SESI-SP carecia de profundas transformações. É nessa época que a matriz curricular é organizada em ciclo de dois anos.


  A Diretoria de educação do SESI-SP, a partir do ano 2000, iniciou a construção de um Referencial Curricular para o ensino fundamental e educação infantil, documento único para as escolas da rede, articulado a um processo de formação continuada dos educadores e de avaliação dos gestores das escolas, momento em que se coloca em discussão de maneira mais explícita a concepção de avaliação nas diretrizes curriculares dessa rede de ensino.


  Inúmeros são os aspectos que compõem as ações da instituição no campo da educação e reformas empreendidas. Interessa nesta pesquisa colocar em evidência aqueles mais diretamente relacionados à avaliação do ensino e aprendizagem, sendo que os outros aspectos serão tratados de maneira periférica.


  Dentre as medidas adotadas, cria-se a área de avaliação do ensino para a qual fui designada a coordenar e que se constituiu em uma oportunidade para pensar mais intensamente as questões da avaliação educacional no âmbito da sala de aula, da escola e das políticas educacionais existentes na instituição e fora dela.
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